MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11610.004768/2009-37

RESOLUGAO 2001-000.223 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA
SESSAO DE 31 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CARLA LOMBARDI

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Conversao do Julgamento em Diligéncia

RESOLUCAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia, para que a unidade de origem junte cépia da DIRPF 2004 e
do Termo de Intimagdo Fiscal datado de 02/03/2009 mencionado na decisdo da DRJ e ainda
esclareca se os valores relativos ao IRRF foram informados pelo contribuinte em declara¢des
sucessivas ao efetivo recolhimento do IR devido a Unido. Na mesma diligéncia, que seja o
contribuinte intimado para apresentar as cépias dos documentos constantes na acao trabalhista,
tal como requerido em seu recurso voluntdrio. Apds, retornem os autos para julgamento.
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Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza — Relatora

Assinado Digitalmente

Ricardo Chiavegatto de Lima — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Christianne Kandyce Gomes
Ferreira de Mendonca, Cleber Ferreira Nunes Leite (substituto[a] integral), Lilian Claudia de Souza,
Weber Allak da Silva (substituto[a] integral), Wilderson Botto e Ricardo Chiavegatto de Lima.
Ausente(s) o conselheiro(a) Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a)
Weber Allak da Silva.
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Resolvem os membros do colegiado por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência, para que a unidade de origem junte cópia da DIRPF 2004 e do Termo de Intimação Fiscal datado de 02/03/2009 mencionado na decisão da DRJ e ainda esclareça se os valores relativos ao IRRF foram informados pelo contribuinte em declarações sucessivas ao efetivo recolhimento do IR devido à União. Na mesma diligência, que seja o contribuinte intimado para apresentar as cópias dos documentos constantes na ação trabalhista, tal como requerido em seu recurso voluntário. Após, retornem os autos para julgamento.
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		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Christianne Kandyce Gomes Ferreira de Mendonca, Cleber Ferreira Nunes Leite (substituto[a] integral), Lílian Cláudia de Souza, Weber Allak da Silva (substituto[a] integral), Wilderson Botto e Ricardo Chiavegatto de Lima. Ausente(s) o conselheiro(a) Raimundo Cassio Goncalves Lima, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Weber Allak da Silva.
	
	 
		 Trata-se, originalmente de auto de infração de fls. 7/11 lavrado para exigência de IRPF ano calendário 2004, exercício 2005 decorrente de suposta omissão de rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente em virtude de processo judicial trabalhista.
		 Em sua defesa – impugnação de fls. 2/5 – o contribuinte alega ter ajuizado ação trabalhista de nº 3259/1998 tendo recebido os seguintes valores:
		 R$ 35.536,19 como rendimento tributável – tendo sido retido na fonte o valor líquido de R$ 9.349,37 a título de IR tal como determinado pelo Juízo trabalhista;
		 R$ 68.336,09 a título de parcelas indenizatórias e não tributáveis, sendo: FGTS e multa de 50%, aviso prévio indenizado e juros de mora em razão do atraso dos pagamentos por parte da então empregadora; 
		 Alega ter informado todos os valores acima mencionados na DIRPF do exercício 2005 e que apesar de ter recebidos os valores em 2004 o Banco do Brasil somente operacionalizou o recolhimento do IRRF em março de 2005.
		 Juntou como documentos comprobatórios despacho do processo trabalhista determinando a determinação dos valores e a retenção do IR, planilha explicativa da natureza das verbas e cópia do valor efetivamente pago à União do IRRF. 
		 Decisão da DRJ de fls. 127/128 julgou, por maioria de votos, improcedente a impugnação por ter considerado os documentos apresentados insuficientes para a comprovação da natureza indenizatória das parcelas que o contribuinte alega serem isentos de IR em acórdão que restou assim ementado: 
		 ASSUNTO: IMPOSTOSOBREARENDADEPESSOAFÍSICA IRPF 
		 Ano calendário:2004 
		 OMISSÃODERENDIMENTOS. 
		 Constatada a omissão de rendimentos do trabalho recebidos em ação trabalhista,impõe-sesuatributação. 
		 ImpugnaçãoImprocedente 
		 CréditoTributárioMantido
		 Importante salientar que a decisão faz menção ao Termo de Intimação Fiscal datado de 02/03/2009 segundo o qual a então Impugnante teria sido intimada a apresentar, além de outros documentos: sentença judicial ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas contendo os cálculos de liquidação de sentença, atualização dos cálculos, guia de levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e recibos de honorários advocatícios. Ocorre que tal termo de intimação e a mencionada resposta da contribuinte não constam dos autos. 
		 Recurso Voluntário de fls. 30/61 alega, resumidamente: i) inexistência de omissão de rendimentos tributáveis uma vez que todos os rendimentos auferidos no ano calendário de 2004 foram integralmente informados em sua DIRPF entre valores tributáveis e isentos; ii) a competência da Justiça do Trabalho para determinar a natureza das parcelas pagas a título trabalhista; iii) a necessidade de respeito à verdade material uma vez que somente não apresentou novos documentos constantes na ação trabalhista no momento da interposição do recurso voluntário pois o processo judicial está arquivado, mas junta cópia do pedido de desarquivamento datado de 2017 – ano de interposição do recurso voluntário; iv) caráter confiscatório da multa aplicada. Ao final, requer que após a juntada das cópias da reclamação trabalhista que os autos sejam convertidos em diligência para análise dos documentos e, quanto ao mérito, que o recurso seja conhecido e provido. 
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Lílian Cláudia de Souza, Relatora
		 
		 I – DA NECESSIDADE DE CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA 
		 Conforme relatado, o ponto em discussão seria a comprovação da natureza das verbas que o sujeito passivo entende como indenizatórias e a RFB entende como sujeitas à tributação do IR. 
		 Importante salientar que em nenhum momento nos autos foi apresentada cópia da DIRPF 2004 do contribuinte – o que é indispensável em processo relacionado a malha fiscal e para comprovação das alegações feitas pelo sujeito passivo em seu recurso voluntário. 
		 Igualmente, o Termo de Intimação Fiscal datado de 02/03/2009 segundo o qual a então Impugnante teria sido intimada a apresentar, além de outros documentos: sentença judicial ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas contendo os cálculos de liquidação de sentença, atualização dos cálculos, guia de levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e recibos de honorários advocatícios também não consta dos autos, apesar de ter servido como fundamento do acórdão recorrido.  
		 Como no presente caso também há alegação de que o IRRF e declarado na DIRPF 2004 somente foi efetivamente recolhido em 2005, é importante seria interessante que a RFB informasse se esse valor foi compensado pelo sujeito passivo em exercícios posteriores, para se evitar eventual decisão que possa, eventualmente, incorrer em dupla compensação.
		 Como o processo será baixado em diligência para que o Fisco apresente documentos que deveriam constar desde o início – como a cópia da DIRPF e do Termo de Intimação mencionado na decisão – que também seja oportunizado ao contribuinte o direito de juntar as cópias dos documentos da ação trabalhista cujo pedido de desarquivamento com esse fim foi realizado em 2017.
		 Assim, a diligência se faz necessária para atestarmos o que de fato foi declarado pelo contribuinte no documento que embasou o lançamento, o que constou no termo de intimação da fase de fiscalização e se o valor compensado retido na fonte foi, ou não, compensado em outro exercício. 
		 
		 II – DO DISPOSITIVO 
		 Ante o exposto, determino que os autos sejam convertidos em diligência para que a unidade de origem junte cópia da DIRPF 2004 e do Termo de Intimação Fiscal datado de 02/03/2009 mencionado na decisão da DRJ e ainda esclareça se os valores relativos ao IRRF foram informados pelo contribuinte em declarações sucessivas ao efetivo recolhimento do IR devido à União. Na mesma diligência, que seja o contribuinte intimado para apresentar as cópias dos documentos constantes na ação trabalhista, tal como requerido em seu recurso voluntário. Após, retornem os autos para julgamento. 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Lílian Cláudia de Souza
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RELATORIO

Trata-se, originalmente de auto de infracdo de fls. 7/11 lavrado para exigéncia de
IRPF ano calendario 2004, exercicio 2005 decorrente de suposta omissdo de rendimentos
tributaveis recebidos acumuladamente em virtude de processo judicial trabalhista.

Em sua defesa — impugnacdo de fls. 2/5 — o contribuinte alega ter ajuizado agdo
trabalhista de n2 3259/1998 tendo recebido os seguintes valores:

e RS 35.536,19 como rendimento tributdvel — tendo sido retido na fonte o valor
liquido de RS 9.349,37 a titulo de IR tal como determinado pelo Juizo
trabalhista;

e RS 68.336,09 a titulo de parcelas indenizatérias e ndo tributaveis, sendo: FGTS
e multa de 50%, aviso prévio indenizado e juros de mora em razdo do atraso
dos pagamentos por parte da entdo empregadora;

Alega ter informado todos os valores acima mencionados na DIRPF do exercicio
2005 e que apesar de ter recebidos os valores em 2004 o Banco do Brasil somente operacionalizou
o recolhimento do IRRF em margo de 2005.

Juntou como documentos comprobatdrios despacho do processo trabalhista
determinando a determinacdo dos valores e a retengao do IR, planilha explicativa da natureza das
verbas e cdpia do valor efetivamente pago a Unido do IRRF.

Decisdo da DRJ de fls. 127/128 julgou, por maioria de votos, improcedente a
impugnacao por ter considerado os documentos apresentados insuficientes para a comprovagao
da natureza indenizatéria das parcelas que o contribuinte alega serem isentos de IR em acérdao
que restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA IRPF

Ano calendario: 2004

OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Constatada a omissdo de rendimentos do trabalho recebidos em agdo trabalhista, impse-
se sua tributacao.

Impugnacdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Importante salientar que a decisdo faz mencdo ao Termo de Intimacao Fiscal datado
de 02/03/2009 segundo o qual a entdo Impugnante teria sido intimada a apresentar, além de

outros documentos: sentenca judicial ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas
contendo os calculos de liquidacdo de sentenca, atualizagdo dos calculos, guia de levantamento,
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DARF de recolhimento do IRRF e recibos de honordrios advocaticios. Ocorre que tal termo de
intimacdo e a mencionada resposta da contribuinte ndo constam dos autos.

Recurso Voluntario de fls. 30/61 alega, resumidamente: i) inexisténcia de omissido
de rendimentos tributaveis uma vez que todos os rendimentos auferidos no ano calendario de
2004 foram integralmente informados em sua DIRPF entre valores tributaveis e isentos; ii) a
competéncia da Justica do Trabalho para determinar a natureza das parcelas pagas a titulo
trabalhista; iii) a necessidade de respeito a verdade material uma vez que somente ndo
apresentou novos documentos constantes na acdo trabalhista no momento da interposicdao do
recurso voluntdrio pois o processo judicial estd arquivado, mas junta cépia do pedido de
desarquivamento datado de 2017 — ano de interposicdo do recurso voluntario; iv) carater
confiscatorio da multa aplicada. Ao final, requer que apds a juntada das cdpias da reclamacao
trabalhista que os autos sejam convertidos em diligéncia para andlise dos documentos e, quanto
ao mérito, que o recurso seja conhecido e provido.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Lilian Claudia de Souza, Relatora

| — DA NECESSIDADE DE CONVERSAO DO JULGAMENTO EM DILIGENCIA

Conforme relatado, o ponto em discussdo seria a comprovacao da natureza das
verbas que o sujeito passivo entende como indenizatérias e a RFB entende como sujeitas a
tributacdo do IR.

Importante salientar que em nenhum momento nos autos foi apresentada copia da
DIRPF 2004 do contribuinte — o que é indispensavel em processo relacionado a malha fiscal e para
comprovacao das alegacoes feitas pelo sujeito passivo em seu recurso voluntario.

Igualmente, o Termo de Intimacgdo Fiscal datado de 02/03/2009 segundo o qual a
entdo Impugnante teria sido intimada a apresentar, além de outros documentos: sentenca judicial
ou acordo homologado judicialmente, planilha de verbas contendo os calculos de liquidagdo de
sentenca, atualizacdo dos célculos, guia de levantamento, DARF de recolhimento do IRRF e recibos
de honorarios advocaticios também ndo consta dos autos, apesar de ter servido como
fundamento do acérdao recorrido.

Como no presente caso também ha alegacdo de que o IRRF e declarado na DIRPF
2004 somente foi efetivamente recolhido em 2005, é importante seria interessante que a RFB
informasse se esse valor foi compensado pelo sujeito passivo em exercicios posteriores, para se
evitar eventual decisdo que possa, eventualmente, incorrer em dupla compensacao.
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Como o processo serd baixado em diligéncia para que o Fisco apresente
documentos que deveriam constar desde o inicio — como a cépia da DIRPF e do Termo de
Intimacdo mencionado na decisdo — que também seja oportunizado ao contribuinte o direito de
juntar as copias dos documentos da agao trabalhista cujo pedido de desarquivamento com esse
fim foi realizado em 2017.

Assim, a diligéncia se faz necessaria para atestarmos o que de fato foi declarado
pelo contribuinte no documento que embasou o lancamento, o que constou no termo de
intimacado da fase de fiscalizacdo e se o valor compensado retido na fonte foi, ou ndo, compensado
em outro exercicio.

Il - DO DISPOSITIVO

Ante o exposto, determino que os autos sejam convertidos em diligéncia para que a
unidade de origem junte cépia da DIRPF 2004 e do Termo de Intimagdo Fiscal datado de
02/03/2009 mencionado na decisdo da DRJ e ainda esclareca se os valores relativos ao IRRF foram
informados pelo contribuinte em declaragdes sucessivas ao efetivo recolhimento do IR devido a
Unido. Na mesma diligéncia, que seja o contribuinte intimado para apresentar as copias dos
documentos constantes na acdo trabalhista, tal como requerido em seu recurso voluntdrio. Apds,
retornem os autos para julgamento.

Assinado Digitalmente

Lilian Claudia de Souza
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